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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Longe de significar um retorno à visão tradicional, e considerando a família 
como uma instituição em transformação, a ética da atenção da proteção especial 
pressupõe o respeito à cidadania, o reconhecimento do grupo familiar como referência 
afetiva e moral e a reestruturação das redes de reciprocidade social.   

 
Por outro lado a ênfase da proteção social especial deve priorizar a 

reestruturação dos serviços de abrigamento dos indivíduos que, por uma série de 
fatores, não contam mais com a proteção e o cuidado de suas famílias, para as novas 
modalidades de atendimento. 

No caso da proteção social especial, à população em situação de rua serão 
priorizados os serviços que possibilitem a organização de um novo projeto de vida, 
visando criar condições para adquirirem referências na sociedade brasileira, enquanto 
sujeitos de direito. 
 
População em Situação de Rua - A Política Nacional para a População em Situação de 
Rua adota o seguinte conceito para a definição da população em situação de rua: 
 

Grupo populacional heterogêneo que possui em comum a pobreza extrema, os 
vínculos familiares interrompidos ou fragilizados e a inexistência de moradia 
convencional regular, e que utiliza logradouros públicos e as áreas degradadas 
como espaço de moradia e de sustento, de forma temporária ou permanente, 
bem como as unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como 
moradia provisória (Decreto nº 7053/2009, art. 1º, Parágrafo Único). 

 
Acolhida e escuta – realizadas tanto pelos técnicos, como pelos orientadores 
socioeducativos, ou mesmo o gerente, consiste no processo inicial de escuta das 
necessidades trazidas pelos usuários, bem como, de oferta de informações sobre as 
ações do serviço. 
 
Elaboração de diagnostico social – consiste em coletar dados dos usuários e sua 
família (se houver), interpretar e elaborar um posicionamento técnico sobre a situação. 
A interpretação da situação é construída através da realização de estudo de documentos, 
entrevistas, visita domiciliar e, quando necessário, coleta de informes na comunidade. 
 
Acompanhamento do Plano Individual de Atendimento (PIA) – Consiste na 
realização dos atendimentos contínuos, assegurando trabalho social personalizado, que 
favoreça o processo de reconstrução de suas vidas e reinserção social, familiar e 
comunitária. Trata-se ainda de um compromisso firmado pelo acolhido para a busca de 
seu protagonismo social. 

 

 

 

 


